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ATOS DO PODER EXECUTIVO: 
 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
 
EXTRATO DO TERMO DE SUSPENSÃO DE IMEDITO DO 

CONTRATO Nº 0203003/2024. 

 

A Prefeitura de Princesa Isabel-PB, vem tornar público a 

suspensão de imediato do contrato Nº 0203003/2024, 

firmado com a pessoa jurídica: Paulo Ricardo Cordeiro de 

Gois-ME, CNPJ: 32.407.715/0001-50, onde foi representado 

pelo Sr. Paulo Ricardo Cordeiro de Gois, celebrado no dia 

26/01/2024, e com vigência até 26/01/2025, operando-se tal 

suspensão pelos fundamentos seguintes e gerando os 

efeitos a seguir: 

Considerando, que o objeto contratado “prestar o 

fornecimento parcelado de Cloreto de Sódio, Glicose e Soro 

Glicofisiologico, todos Injetável Sistema fechado, destinados 

as Unidades de Saúde e do Hospital Deputado José Pereira 

Lima, conforme termo de referência” resultante do 

procedimento licitatório na modalidade do Pregão Eletrônico 

nº 081/2023, onde transcorreu através do Processo 

administrativo nº 100085/2023; 

Considerando, que o Sr. Jacé Alves de Oliveira, pregoeiro 

oficial deste município, tornou público a notificação do 

licitante: Paulo Ricardo Cordeiro de Gois-ME, CNPJ: 

32.407.715/0001-50, no dia 19/04/2024, para apresentar 

uma peça documental (defesa) que comprove qual é o 

código de controle da Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida às 07:42:37 do dia 

10/08/2023, válida até 25/01/2024; Apresentar uma peça 

documental (defesa) que comprove qual é o código de 

controle da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida às 07:42:37 do dia 07/08/2023, válida até 

03/02/2024; Apresentar uma peça documental 

(atestado/declaração) que comprove a veracidade da 

Certidão Negativa de Débitos Municipais - TLF, emitida pela 

Prefeitura de Custódia-PE do dia 17/01/2024, com válida de 

até 90 (noventa) dias; Apresentar uma peça documental 

(atestado/declaração/defesa) que comprove a veracidade da 

Certidão Negativa de Débitos Municipais - TLF, emitida pela 

Prefeitura de Custódia-PE do dia 26/01/2024, com válida de 

até 90 (noventa) dias. Para ser juntado nos autos do Pregão 

Eletrônico Nº 081/2023 (Processo Administrativo nº 

100085/2023/2023), conforme previsto na cláusula décima 

primeira (Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação) 

do referido contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação) do referido contrato, onde foi 

concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

do primeiro dia útil subsequente da publicação; 

Considerando, que no dia 05/05/2024 a licitante: Paulo 

Ricardo Cordeiro de Gois-ME, encaminhou através do 

lojacustomed@gmail.com (pertencente a licitante) para 

licitaprincesa2017@gmail.com (pertencente ao setor de 

licitação/contrato) um oficio nº 001/2024, com a seguinte 

redação “Venho por mios deste, informar o ocorrido da 

nossa empresa junto ao município de Princesa Isabel-PB, 

onde ocorreu por inresponsabilidade de um dos nossos 

funcionários a inclusão de algumas certidões que estão 

apresentando alguns erros na sua consulta e que na parte 

da diretoria e da contabilidade não tínhamos conhecimento. 

O mesmo já foi desligado da nossa empresa pelo ocorrido, 

onde não aceitamos tal conduta que não condiz com os 

propositos da nossa empresa.” ainda, encaminhou uma 

peça demonstrado um parcelamento junto a Secretaria de 

Receita Federal do Brasil;  

Considerando, a recomendação contida no parecer jurídico 

do Sr. José Maviael Élder Fernandes de Sousa, assessor 

jurídico deste município, onde recomendou a suspensão 

imediata do referido contrato. 

Desta forma, fica justificada a suspensão de imediato do 

contrato nº 0203003/2024, até a conclusão do processo 

administrativo de responsabilização, previsto no art. 158 da 

Lei de licitações.  

Princesa Isabel-PB, 17 de maio de 2024. 

Ricardo Pereira do Nascimento 
Prefeito 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO: 
 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
 
EXTRATO DO TERMO DE SUSPENSÃO DE IMEDITO DO 

CONTRATO Nº 0203012/2024. 

 
A Prefeitura de Princesa Isabel-PB, vem tornar público a 

suspensão de imediato do contrato Nº 0203012/2024, 

firmado com a pessoa jurídica: Paulo Ricardo Cordeiro de 

Gois-ME, CNPJ: 32.407.715/0001-50, onde foi representado 

pelo Sr. Paulo Ricardo Cordeiro de Gois, celebrado no dia 

05/02/2024, e com vigência até 05/02/2025, operando-se tal 

suspensão pelos fundamentos seguintes e gerando os 

efeitos a seguir: 

Considerando, que o objeto contratado “prestar o 

fornecimento parcelada de medicamentos hospitalares para 

Farmácia Municipal para atender os pacientes que utilizam 

dos serviços de saúde: Postos de Saúde, Hospital Regional, 

Unidades de Acolhimentos e outros, atendidos pela 

Secretaria de Saúde deste município, referente ao lote II” 

resultante do procedimento licitatório na modalidade do 

Pregão Eletrônico nº 088/2023, onde transcorreu através do 

Processo administrativo nº 100092/2023; 

Considerando, que o Sr. Jacé Alves de Oliveira, pregoeiro 

oficial deste município, tornou público a notificação do 

licitante: Paulo Ricardo Cordeiro de Gois-ME, CNPJ: 

32.407.715/0001-50, no dia 19/04/2024, para apresentar 

uma peça documental (defesa) que comprove qual é o 

código de controle da Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida às 07:42:37 do dia 

10/08/2023, válida até 25/01/2024; Apresentar uma peça 

documental (defesa) que comprove qual é o código de 

controle da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida às 08:05:14 do dia 01/02/2024, válida até 

01/08/2024; Apresentar uma peça documental 

(atestado/declaração/defesa) que comprove a veracidade da 

Certidão Negativa de Débitos Municipais – TLF Nº 0009/24, 

emitida pela Prefeitura de Custódia-PE do dia 17/01/2024, 

com válida de até 90 (noventa) dias; Apresentar uma peça 

documental (atestado/declaração/defesa) que comprove a 

veracidade da Certidão Negativa de Débitos Municipais - 

TLF Nº 0040/24, emitida pela Prefeitura de Custódia-PE do 

dia 26/01/2024, com válida de até 90 (noventa) dias. Para 

ser juntado nos autos do Pregão Eletrônico Nº 088/2023 

(Processo Administrativo nº 100092/2023), conforme 

previsto na cláusula décima primeira (Manter, durante toda a 

execução do contrato, onde foi concedido o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente da publicação; 

Considerando, que no dia 05/05/2024 a licitante: Paulo 

Ricardo Cordeiro de Gois-ME, encaminhou através do 

lojacustomed@gmail.com (pertencente a licitante) para 

licitaprincesa2017@gmail.com (pertencente ao setor de 

licitação/contrato) um oficio nº 001/2024, com a seguinte 

redação “Venho por mios deste, informar o ocorrido da 

nossa empresa junto ao município de Princesa Isabel-PB, 

onde ocorreu por inresponsabilidade de um dos nossos 

funcionários a inclusão de algumas certidões que estão 

apresentando alguns erros na sua consulta e que na parte 

da diretoria e da contabilidade não tínhamos conhecimento. 

O mesmo já foi desligado da nossa empresa pelo ocorrido, 

onde não aceitamos tal conduta que não condiz com os 

propositos da nossa empresa.” ainda, encaminhou uma 

peça demonstrado um parcelamento junto a Secretaria de 

Receita Federal do Brasil;  

Considerando, a recomendação contida no parecer jurídico 

do Sr. José Maviael Élder Fernandes de Sousa, assessor 

jurídico deste município, onde recomendou a suspensão 

imediata do referido contrato. 

Desta forma, fica justificada a suspensão de imediato do 

contrato nº 0203012/2024, até a conclusão do processo 

administrativo de responsabilização, previsto no art. 158 da 

Lei de licitações. 

Princesa Isabel-PB, 17 de maio de 2024. 

Ricardo Pereira do Nascimento 
Prefeito 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO: 
 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
 
EXTRATO DO TERMO DE SUSPENSÃO DE IMEDITO DO 

CONTRATO Nº 0203048/2024. 

 
A Prefeitura de Princesa Isabel-PB, vem tornar público a 

suspensão de imediato do contrato Nº 0203048/2024, 

firmado com a pessoa jurídica: Paulo Ricardo Cordeiro de 

Gois-ME, CNPJ: 32.407.715/0001-50, onde foi representado 

pelo Sr. Paulo Ricardo Cordeiro de Gois, celebrado no dia 

03/04/2024, e com vigência até 03/04/2025, operando-se tal 

suspensão pelos fundamentos seguintes e gerando os 

efeitos a seguir: 

Considerando, que o objeto contratado “prestar o 

fornecimento parcelado de material de limpeza hospitalar, 

para atender a demanda das Unidades de Saúde e do 

Hospital Deputado José Pereira Lima, referente aos itens: 1 

a 191, 21, 22, 24 e 25” resultante do procedimento licitatório 

na modalidade do Pregão Eletrônico nº 079/2023, onde 

transcorreu através do Processo administrativo nº 

100083/2023; 

Considerando, que o Sr. Jacé Alves de Oliveira, pregoeiro 

oficial deste município, tornou público a notificação do 

licitante: Paulo Ricardo Cordeiro de Gois-ME, CNPJ: 

32.407.715/0001-50, no dia 19/04/2024, para apresentar 

uma peça documental (defesa) que comprove qual é o 

código de controle da Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida às 08:05:14 do dia 

01/02/2024, válida até 01/08/2024; Apresentar uma peça 

documental (defesa) que comprove número da Certidão 

Negativa de Regularidade Fiscal, emitida pela Secretaria da 

Fazenda do Estado de Pernambuco do dia 20/02/2024 

válida de até 20/05/2024; Apresentar uma peça documental 

(atestado/declaração/defesa) que comprove a veracidade da 

Certidão Negativa de Débitos Municipais - TLF Nº 0040/24, 

emitida pela Prefeitura de Custódia-PE do dia 26/01/2024, 

com válida de até 90 (noventa) dias, para ser juntado nos 

autos do Pregão Eletrônico Nº 079/2023 (Processo 

Administrativo nº 100083/2023), conforme previsto na 

cláusula décima primeira (Manter, durante toda a execução 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação) do referido contrato, onde foi 

concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

do primeiro dia útil subsequente da publicação; 

Considerando, que no dia 05/05/2024 a licitante: Paulo 

Ricardo Cordeiro de Gois-ME, encaminhou através do 

lojacustomed@gmail.com (pertencente a licitante) para 

licitaprincesa2017@gmail.com (pertencente ao setor de 

licitação/contrato) um oficio nº 001/2024, com a seguinte 

redação “Venho por mios deste, informar o ocorrido da 

nossa empresa junto ao município de Princesa Isabel-PB, 

onde ocorreu por inresponsabilidade de um dos nossos 

funcionários a inclusão de algumas certidões que estão 

apresentando alguns erros na sua consulta e que na parte 

da diretoria e da contabilidade não tínhamos conhecimento. 

O mesmo já foi desligado da nossa empresa pelo ocorrido, 

onde não aceitamos tal conduta que não condiz com os 

propositos da nossa empresa.” ainda, encaminhou uma 

peça demonstrado um parcelamento junto a Secretaria de 

Receita Federal do Brasil;  

Considerando, a recomendação contida no parecer jurídico 

do Sr. José Maviael Élder Fernandes de Sousa, assessor 

jurídico deste município, onde recomendou a suspensão 

imediata do referido contrato. 

Desta forma, fica justificada a suspensão de imediato do 

contrato nº 0203048/2024, até a conclusão do processo 

administrativo de responsabilização, previsto no art. 158 da 

Lei de licitações. 

Princesa Isabel-PB, 17 de maio de 2024. 

Ricardo Pereira do Nascimento 
Prefeito 
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